A Lei no 29/2009, de 29 de
Setembro, foi sujeita a um longo
processo de discussao com juizes,
procuradores, agentes da policia
e principalmente organizacdes da
sociedade civil que tém como
objecto o atendimento e
encaminhamento das vitimas de
violéncia doméstica.
Neste estudo, tomamos a violéncia doméstica como dimensao da
violéncia de género, em que a natureza doméstica da violéncia é-
lhe conferida pelo territorio fisico em que ela se produz, como
também pelas relacdes sociais que ai se desenvolvem.
Com a aprovacao da lei em 2009 julgava-se que, sendo o crime
publico, a queixa nao podia ser sujeita a desisténcia e obrigaria ao
encaminhamento aos tribunais, Unicos 6rgaos com competéncia
para tomar decisdes. Contudo, como a pesquisa mostra, as
representacoes conservadoras sobre a violéncia doméstica
continuam a ter efeitos nas decisdes dos actores que tém como
missao atender, encaminhar e sancionar este crime.
A articulacao no seio das instituicdes e entre instituicbes sao
dependentes de um conjunto de factores, reflectindo-se na forma
diferenciada como classificam, tipificam e encaminham as
denuncias de violéncia doméstica.
Analisada a aplicacao da Lei contra a Violéncia Domeéstica,
constata-se a necessidade de clarificar o seu objecto, de rever o
articulado, tendo em conta, para além das dificuldades na sua
aplicacao (identificadas por algumas e alguns entrevistados/as), a
compatibilidade com o Cédigo Penal recentemente aprovado e
como Codigo do Processo Penal em elaboracao.
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